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PREFÁCIO
A sociedade ou sistema social tem como elementos fundamentais a
existência de seres humanos que visam a obtenção do bem-estar, felicidade ou
utilidade, relacionando-se com os seus semelhantes e com a natureza.
Deste modo, os elementos fundamentais que formam a sociedade são os
sujeitos que a integram e as relações que estabelecem interactivamente, de
forma sistemática em termos de interdependência, relações que se desenvolvem
de forma dialética e que afectam todos os âmbitos da vida do ser humano,
nomeadamente, o económico, o jurídico, o cultural, o político e o religioso, de
forma não compartimentada, formando um todo holístico sobredeterminandose, ou seja, cada um destes âmbitos afecta todos os outros, com efeitos no nível
de bem-estar do indivíduo.
O Direito ou subsistema jurídico constitui uma das partes do todo que é o
sistema social, expressando uma faceta homogénea da vida dos seres humanos
nas suas relações de alteridade, individuais ou colectivas, potencialmente ou
realmente conflitivas, conflitos que o Direito medeia através dos comandos
jurídicos (ínsitos nos princípios e regras) de forma a que se atinja a eficiência e a
justiça, ao lado de outros sistemas normativos como a ética e a moral- que são
sistemas axiológicos ou de valores - mas com a sua especificidade da
coercibilidade como característica que o distingue dos sistemas axiológicos.
É através do conhecimento que se caminha em busca da verdade, o qual
nos permite que nos afastemos da subjugação consentida, dado que nenhuma
autoridade do homem pode estabelecer a verdade por decreto: pelo que nós
devemos submeter-nos à verdade, dado que a verdade está acima de qualquer
autoridade humana.
Deste modo, a busca da verdade deve ser o móbil de cada um de nós,
através sua vontade livre e não da submissão da nossa vontade às visões
dominantes ou a submissão às pressões carismáticas de qualquer personalidade
ou grupo.
Como referia Confúcio, nos Analectos, “a diferença entre um homem nobre
e um homem pequeno reside no facto de o homem nobre ser exigente com ele
próprio e o homem pequeno ser exigente com os outros.”.
O conhecimento não é como que uma porta aberta que transpomos sem
esforço, exigindo não só a vontade, mas, necessariamente, exige também a acção
de cada um de nós, dado que é pela prática que mostramos o poder do nosso
pensamento.
A interdependência científica entre o Direito, a Economia, a Gestão e
outras áreas do conhecimento como instâncias intimamente inter-relacionadas
14
da vida do ser humano em sociedade, deve ter em consideração uma visão
holística, consubstanciada na sobrederterminação de qualquer avanço no
conhecimento, significando que não existe uma causa única com uma direcção
unívoca, traduzida linearmente em causa efeito (como na geometria euclidiana),
mas, ao contrário, existe uma interacção dialética entre todos os aspectos da
sociedade, tendo em conta as circunstâncias que influem no curso dos
acontecimentos, com efeitos directos e indirectos na vida de qualquer ser
humano.
Ao decidirmos focar a nossa atenção apenas numa ou em algumas causas,
devemos ter consciência que os resultados da análise são incompletos e parciais.
O ritmo de aceleração crescente da vida hodierna, em que as mudanças
decorrentes da ciência e da técnica que alteram as estruturas da sociedade, com
especial ênfase no mundo do trabalho, exige uma formação teórica geral e básica
profunda ao nível do 1º ciclo do ensino superior, a fim de que o estudante, ao
terminar este ciclo de estudos possa desempenhar funções no mercado de
trabalho, com eficiência e eficácia, que não se podem reduzir a uma determinada
especialidade.
É hoje evidente que a incerteza do devir não permite que se façam
previsões a médio e longo prazos com elevado grau de probabilidades, mas um
profundo conhecimento permite que o ser humano se adapte com muito mais
facilidade e eficácia a essas mudanças que estamos quotidianamente a viver.
O Direito é um domínio do conhecimento essencial não só para os juristas
em geral, mas para todos os que desempenham funções e ocupam posições nas
empresas que requerem um mínimo de conhecimento jurídico a fim de que se
decida e actue de forma a defender quer os direitos individuais de cada um e o
cumprimento dos deveres quer os direitos e obrigações dos outros,
nomeadamente das pessoas colectivas em que se está ou venha a estar inserido,
de forma a actuar-se com eficiência e eficácia e em linha com a justiça a qual nos
leva ao cumprimento dos deveres, mas nunca contra ela, pois a justiça não se
reduz à legalidade, podendo existir leis iníquas contra as quais qualquer ser
humano deve lutar.
A disciplina de Introdução ao Direito visa que o estudante tenha uma visão
global e integrada do sistema jurídico, daí que sejam estudadas nesta unidade
curricular várias dimensões deste sistema, iniciando-se com o estudo de algumas
normas da Constituição da República Portuguesa (CRP) que contêm comandos
que têm a mais elevada hierarquia de normas dentro do sistema jurídico,
significando que nenhuma norma de hierarquia inferior (Leis, Decretos-Lei,
Decretos Regulamentares, Decretos Regionais das Regiões Autónomas) possa
contrariar as normas constitucionais, levando a que as normas que violem as
normas constitucionais possam ser declaradas nulas e, por conseguinte, não
tenham eficácia, ou seja, não produzam efeitos.
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Dentro das normas a estudar destaca-se, desde logo, o estabelecido no
art.º 1º da CRP, quando se refere à dignidade humana da qual emergem os
direitos fundamentais do ser humano, nomeadamente os previstos nos art.ºs
24º, 25º, 26º e 31º deste diploma fundamental, os quais não têm preço nem
equivalente, fazendo parte da esfera jurídica do ser humano como pessoa
singular, mas não integrando o seu património, dado que este, o património, é
constituído pelos direitos e obrigações avaliáveis monetariamente.
O Código Civil é um conjunto de normas substantivas, muitas das quais
são aplicáveis a outros ramos do direito, de forma directa ou subsidiária,
nomeadamente, ao direito do trabalho e ao direito das sociedades comerciais.
Por sua vez a legislação laboral, dominantemente incluída no Código do
Trabalho, tem por objectivo regular os direitos e deveres entre os trabalhadores
com contrato de trabalho e os empregadores, tendo a sua génese sido
fundamentada nas relações assimétricas, em termos económicos e de poder,
entre o trabalhador e o empregador, sendo o trabalhador a parte mais débil.
Deste modo, muitas das normas do Código do Trabalho, visam que a
dignidade humana dos trabalhadores por conta de outrém com contrato de
trabalho, bem como os seus direitos fundamentais e de personalidade sejam
respeitados, evitando a sua violação com base no poder de fonte económica ou
de qualquer outra.
As normas (princípios e regras) do direito do trabalho (com ênfase do
Código do Trabalho) estabelecem limites mínimos quanto aos direitos dos
trabalhadores por conta de outrém, nomeadamente quanto aos direitos
fundamentais dos mesmos conexos com a sua personalidade e dignidade
Com efeito, a maioria dos trabalhadores com contrato de trabalho recebe
um salário ou retribuição como contrapartida da venda da sua força de trabalho
(no mercado de trabalho), existindo sinalagmaticidade entre o salário e o valor
da força de trabalho, salário que é o preço da sua força de trabalho, conforme o
estipulado no art.º 11º do Código do Trabalho.
Contudo, não existe sinalagmaticidade entre o valor da força de trabalho
(força de trabalho que é um atributo específico e inerente à pessoa humana e
nunca um atributo de uma pessoa colectiva) e o valor criado pelo trabalhador no
processo produtivo dentro da empresa. O valor criado pelo trabalhador no
processo produtivo é superior ao valor por ele recebido sob a forma de salário
ou retribuição.
O trabalho, como expressão de uma actividade humana, física e/ou
intelectual, não é avaliável pecuniariamente, mas sim a força de trabalho ou
capital humano como mercadoria transaccionada no mercado de trabalho.
A maioria dos estudantes para quem foi organizada esta coletânea de
textos legais irá desenvolver a sua actividade por conta de outrem ou como
empresário, pelo que o conhecimento básico do Direito Comercial e do Direito
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das Sociedades comerciais é fundamental para o entendimento do modo como
são organizadas as sociedades comerciais nas suas variadas formas jurídicas.
Destaquemos, também, a importância do conhecimento da União
Europeia em que estamos inseridos, cujas directivas são, na sua maioria,
integradas no ordenamento jurídico português.
Por fim, quero agradecer à Professora Doutora Anja Bothe o convite que
me fez para fazer este prefácio à coletânea de textos jurídicos, o qual aceitei com
muita satisfação, coletânea que será de elevada utilidade para os estudantes –
que são o fundamento da existência da Universidade Autónoma de Lisboa - a
quem desejo que sejam felizes, sendo o conhecimento um dos factores mais
importantes para alcançar uma vida que vale a pena.
Lisboa, 24 de Outubro de 2019
Arlindo Alegre Donário
